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PROJETO DE LEI Nº ______/2026

Institui diretrizes para ações de prevenção de acidentes, orientação básica em primeiros socorros e promoção da cultura de proteção da vida em escolas, creches, berçários e demais instituições de atendimento infantil no Estado do Maranhão, e dá outras providências.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 1° Ficam instituídas diretrizes para ações de prevenção de acidentes, orientação básica em primeiros socorros e promoção da cultura de proteção da vida no âmbito das escolas, creches, berçários e demais instituições públicas e privadas de atendimento infantil no Estado do Maranhão.

 Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se ações de orientação básica em primeiros socorros aquelas destinadas à disseminação de conhecimentos preventivos e medidas iniciais de atendimento emergencial voltadas à proteção da vida e à redução de agravamentos até a chegada de atendimento especializado.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES
Art. 3º-São objetivos desta Lei:
I – Promover a cultura de prevenção de acidentes e proteção da vida nos ambientes de atendimento infantil;
II – Incentivar ações educativas voltadas à orientação básica sobre primeiros socorros, especialmente em situações de engasgo, sufocamento, quedas, queimaduras, convulsões e demais ocorrências emergenciais envolvendo crianças na primeira infância, estudantes e demais públicos atendidos pelas instituições abrangidas por esta Lei;
III – estimular ações preventivas e de conscientização junto às comunidades escolares e instituições de atendimento infantil;
IV – Contribuir para a redução de riscos e agravamentos decorrentes de acidentes envolvendo crianças;
V – Fortalecer ações integradas de promoção da saúde, segurança preventiva e resposta emergencial;
VI – Incentivar a disseminação de informações preventivas em regiões com maior vulnerabilidade de acesso aos serviços de urgência e emergência;
VII – fomentar iniciativas de proteção integral da criança e promoção da segurança comunitária.

Art. 4º - Constituem diretrizes das ações previstas nesta Lei:
I – Valorização da prevenção e da proteção da vida;
II – Promoção da saúde e da segurança comunitária;
III – fortalecimento da cooperação entre poder público, instituições de ensino e sociedade civil;
IV – Incentivo à educação preventiva e à conscientização coletiva;
V – Respeito às realidades territoriais, sociais e regionais do Estado do Maranhão;
VI – Prioridade às regiões de maior vulnerabilidade social e dificuldade de acesso aos serviços emergenciais;
VII – promoção da proteção integral da criança e da primeira infância.

CAPÍTULO III
DAS AÇÕES INTREGADAS
Art. 5º – O Poder Executivo poderá promover ações educativas, campanhas de conscientização e atividades de orientação básica em primeiros socorros no âmbito das escolas, creches, berçários e demais instituições de atendimento infantil, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 6º – Para execução das ações previstas nesta Lei, o Poder Executivo poderá articular cooperação institucional com:
I – Órgãos estaduais e municipais de saúde;
II – Instituições públicas e privadas de ensino e atendimento infantil;
III – Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão;
IV – Órgãos de proteção e defesa civil;
V – Universidades, instituições de pesquisa e extensão;
VI – Conselhos de direitos;
VII – associações comunitárias e entidades da sociedade civil.

Art. 7º - As ações previstas nesta Lei poderão contemplar:
I – Orientação básica sobre prevenção de acidentes;
II – Noções introdutórias de primeiros socorros;
III – medidas preventivas relacionadas à segurança infantil;
IV – Distribuição de materiais educativos e informativos;
V – Campanhas de conscientização comunitária;
VI – Ações educativas voltadas à proteção da infância, prevenção de acidentes e promoção da cultura de proteção da vida;
VII – incentivo à participação das famílias e cuidadores nas ações preventivas.

CAPÍTULO IV
DAS PRIORIDADES TERRITORIAIS E SOCIAIS
Art. 8º O Poder Executivo poderá priorizar ações voltadas a municípios e comunidades com maior dificuldade de acesso aos serviços de urgência e emergência, especialmente:
I – Áreas rurais;
II – Comunidades ribeirinhas;
III – comunidades quilombolas;
IV – Localidades isoladas;
V – Municípios do interior com baixa cobertura de serviços emergenciais.

Art. 9º As ações previstas nesta Lei deverão observar os princípios da proteção integral da criança, da dignidade da pessoa humana, da prevenção, da promoção da saúde, da segurança comunitária e da redução das desigualdades territoriais.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇOES FINAIS
Art. 10º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, observadas a disponibilidade financeira e orçamentária, sem criação obrigatória de novas despesas continuadas.

Art. 11º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 12º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Justificativa
O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir diretrizes para ações de prevenção de acidentes, orientação básica em primeiros socorros e promoção da cultura de proteção da vida em escolas, creches, berçários e demais instituições de atendimento infantil no Estado do Maranhão.
A proposta parte da compreensão de que a prevenção e o atendimento inicial em situações emergenciais podem ser decisivos para preservação da vida, especialmente no caso de crianças na primeira infância, faixa etária mais vulnerável a episódios de engasgo, sufocamento, quedas, queimaduras e outras ocorrências que demandam resposta rápida e adequada.
Em diversas regiões do Maranhão, sobretudo em municípios do interior, áreas rurais, comunidades ribeirinhas, quilombolas e localidades de difícil acesso, o tempo de resposta dos serviços de urgência e emergência ainda representa um desafio concreto à proteção da vida. Nessas circunstâncias, o conhecimento básico em primeiros socorros pode evitar agravamentos e garantir atendimento inicial adequado até a chegada do suporte especializado.
A iniciativa confere especial atenção à primeira infância, etapa fundamental do desenvolvimento humano e que demanda proteção integral e cuidados permanentes. Crianças atendidas em creches, berçários e instituições de atendimento infantil estão mais suscetíveis a situações emergenciais relacionadas a engasgos, broncoaspiração, sufocamentos e acidentes domésticos, circunstância que reforça a importância da disseminação de orientações preventivas e noções básicas de primeiros socorros entre profissionais, cuidadores e comunidades escolares.
O projeto também fortalece a construção de uma cultura de prevenção e proteção comunitária, compreendendo os ambientes educacionais e de atendimento infantil como espaços de cuidado, segurança, formação cidadã e promoção da vida. A proposta dialoga diretamente com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da proteção integral da criança e do adolescente, da promoção da saúde e da cooperação entre Estado e sociedade para garantia da vida e fortalecimento da cidadania.

Além disso, reconhece a importância da atuação integrada entre educação, saúde, proteção e defesa civil e segurança pública preventiva, valorizando ações de caráter pedagógico, comunitário e preventivo. A proposição observa os limites constitucionais da atividade parlamentar, restringindo-se ao estabelecimento de diretrizes gerais e instrumentos de cooperação institucional, sem criação de cargos, estruturas administrativas ou despesas obrigatórias continuadas ao Poder Executivo, em respeito ao princípio da separação dos Poderes.
Trata-se, portanto, de medida de relevante interesse público e elevado alcance social, alinhada à necessidade de fortalecimento das políticas preventivas, da proteção da infância, da promoção da saúde e da segurança comunitária no Estado do Maranhão. Ao incentivar ações de orientação básica em primeiros socorros e prevenção de acidentes, o projeto contribui para construção de ambientes mais seguros, humanos e preparados para situações emergenciais, especialmente nas regiões socialmente mais vulneráveis do Estado.
Diante da relevância da matéria e de seu evidente interesse público, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa, contando com o apoio dos nobres Parlamentares para sua aprovação.
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